
Princípios para o funcionamento das Redes Temáticas de Trabalho
Antecedentes:

No passado dia 21 de novembro de 2008, a Assembleia Geral da FIO, aprovou a modificação ao Estatuto da nossa Federação.  Neste sentido, é importante assinalar que o artigo 19º estabelece:

A FIO, a fim de potenciar e otimizar a realização das suas atividades e para atingir os seus objetivos, poderá criar redes de trabalho temáticas.

Por esta razão os membros de pleno direito da FIO designarão um representante da sua Instituição para participar na respetiva rede temática.

A decisão de criação das referidas redes de trabalho competirá à Assembleia Geral da Federação.

Uma vez criada a rede de trabalho, esta designará um comité coordenador composto por cinco membros correspondentes a cada uma das cinco zonas geográficas em que se articula a FIO. (Europa, América do Norte, América Central, Países Andinos e Cone Sul).

Competirá ao Conselho Reitor aprovar as linhas de trabalho e as atividades das redes.

As redes apresentarão um relatório escrito, anual, à Assembleia Geral da FIO relativamente à execução dos trabalhos e atividades que tenham realizado.

Com base no estabelecido no artigo 19º do Estatuto da Federação, o Conselho Reitor da FIO, concretiza a esse respeito:

Os membros da Federação que tiverem a iniciativa de constituir uma Rede Temática da Federação, deverão apresentar o pedido por escrito ao Presidente.

O Presidente do FIO fará circular esse pedido e a exposição de motivos entre os membros do Conselho Reitor através da Secretaria Técnica.

O Conselho Reitor na sessão ordinária e/ou extraordinária imediatamente seguinte, tomará conhecimento e emitirá parecer, o qual deverá ser levado a conhecimento e aprovação na primeira Assembleia Geral da Federação que tenha lugar.

No pedido dirigido ao Presidente deverá indicar-se o seguinte: 

As razões que motivam a formação;

Fundamentar a conveniência da sua autorização;

Sugerir-se a denominação da Rede;

Proposta de designação da equipa de coordenação inicial

Expressão sucinta das potenciais fontes de obtenção de recursos e a sua sustentabilidade, além de tudo o que se considerar pertinente para o efeito.
Tanto as redes autorizadas até antes de Mérida, 2008, quer dizer, a Rede de Mulheres, a de Comunicação e a de Infância e Adolescência, como as que se poderão autorizar a partir da presente, deverão atuar de acordo com os procedimentos detalhados na presente resolução. 

No caso dos membros da Federação aprovarem a criação de uma nova Rede Temática de Trabalho, esta deverá ser formada com o fim de contribuir para o bom funcionamento da FIO.

A nomeação dos representantes para cada uma das Redes deverá ser feita pelo titular do organismo, quer sejam Provedores de Justiça, Procuradores, Defensores, Raonadores, Comissários e/ou Presidentes de Comissões Públicas de Direitos Humanos. Além disso, deverá ser enviada por escrito à Presidência da FIO, com cópia para a Secretaria Técnica.

Os coordenadores das Redes Temáticas de Trabalho apresentarão por escrito um Programa Anual de Trabalho ao Conselho Reitor da Federação. O programa deverá ser enviado à Presidência da Federação dentro dos primeiros três meses de cada ano (janeiro, fevereiro e março).

Os coordenadores das Redes Temáticas de Trabalho também deverão apresentar perante a Assembleia Geral, como se assinala no artigo 19º do Estatuto, um relatório anual sobre a atividade desenvolvida pelas respetivas redes.

